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PROCESSO N.q 134/2024

Requerelte: Sec. Mun. de Saúde.
Assunto: Direito Administrativo. Minurà de editâl de Pregâo Eletrônico. Aquisição de
equipamentos, suprimentos e material permanente para as Unidades Básicas de Saúde de Alto
Alegre do Pindaré/MA. Fâvorável.

PAÂECER IUÚDICO NE 125/2024

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relafuúrio, Anólise d.,
Demonda, Dlspsitivo e Encaminhame|to.

RELATÓRIO

Trata-se de processo adminish?tivo que tem como finalidade a Aquisição de
equipamentos, supriúentos e úvrterial peÍmanente para as Unidades Básicas de Saúde de
Alto Alegre do Pindaré/MÀ mediante licitação pública, na modalidade pregão, em sua forma
eletrônica, conforme iustificativa e especihcaçôes constaÍrtes do Termo de Referência e seus
anexos-

De relevante, cumpre destacar que consta nosautos, os seguintes documentos:

I) Documento de formalização da demando;
Il) Despdcho Encaminhomento paro Pesquisa de Mercado paro subsidior a elaboroçdo de

Estud o Técn ico Pre I i mi no r;
Ill) Pesquisa de mercado com cotações de preps;
lV) Estudo Técnico Preliminar;
v) Termo de ReÍerêncio;
Vl) Autorizoçdo;
Vll) Despocho do SetorConaábíl;
Vlll) Despocho do Agente de Controtações;

Por fim, verificâ-se que o Agente de Contratações iuntou âos autos minuta de Edital de

Pregão Eletrônico, para conheclmento, análise e emissão de parecer jurídico por parte desta
Procuradoria Geral, de acordo com os ditames contidos na Lei n0 14.733/2021.

É o breve relatóúo.

r' ANÁusE DÂ DmiANDAi

1. Conslderacôes Iniciais:

O presente parecer tem como obietrvo anâlisar o Edital de Licitâção na modalidade
pregão eletrônico referente à contratação de empresa especializadâ para Aquisiçáo de

equipamentos, suprimentos e matenal permanente para as Unidâdes Básicas de Saúde de Alto
Alegre do Pindaré/MA, considerando as disposiçóes contidas na Lei 14.133/2021, qre
estabelece as novas normas Berais de licitâçôes e contratos administrativos.

Parmer luíd@ nq 125/2024 CPL/PMAAP /MA

*



*.r,t-Àbê
PÍoc. nl-
Âss.---

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDÂRÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CI{PJ: 01.612.832000í-21

Tmta-se de um ato ínsito à fâse preparatória da licitação, cujo fundamento esta previsto
no art. 53 da Lel n" 14 .733 /2027:

Arí 53. Ao frnol do fase prepaútórto, o prccesso licitoúrto seguiná pam o órgõo de
ossessoromento jurídico do Administmúq que realizoró controle prévio de legalidade
mediante análise jurídico da contratação.
1a No elabomç,ão do porecer jurídíco, o órg,ão de assessommento jurídico da
Administroçôo deveÍa:
I - aprcciar o processo lícit!1ttóio conlorme cÍitérios objetiws pÍévias de atribuifro de
prioridade:
Il - redigir suo monifestoção em linguagem simples e cofipreensível e de forma claro e
objetiva, con apreciação de lodos os elementos índíspensáveis à controtação e con
exposiçõo dos pressupos@s de íato e de direita levados em considemçõo no andlise
jurídica;
2',UETADO).
3À Encermda o instruçdo do ptoc€§so sob os ospeclos técnico e juí.lico, a autoridade
deterninorá o divulgoçio do edítol de licitnção conhnne disposto no orí 54.

41 Na lomo destc ottiqo, o órgõo de ossessommenta jurtdíco do Adninistração tonbém
realizoro controle prévio de legolidade de contÍJtações diretos, ocordo, termos de
coopetoçiio, convénio\ ajuste, adesões o ous de regisüo de prcç:os, oufias instrumentos
congêneres e de seus temos adítiw\
5" É dispensável a onálise jundica nas hipóteses previomente ílefinidas em ato da
autoridode jurÍdica máxima comrytente, que deverá considerar o baixo volor. o boixa
complexidade da contmtaÇiio, o entrego imediato do bem ou o utilízoúo de minutas de
edítais e instrumentas ale contmto, convênio ou outros ajustes prcviamente
paàronizados pelo órgão de assessoromento jurídico.

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, ,osé Ânacleto extrai âs següintes deduçôes
sobre o objeto de análise dâ Assessoria Ju dica:

'O parecer juddico é instrumento de contmle pévio de legalidode (arí 53, capuL A
manifestoção jurídico dqe ve6ar sobre lodo o píocesso licitatóio, e não openas sobm a
minuto do insttumento convocatório. Assim, todos os elementos indisrynsóveis à
contmtoçào da,en ser ovoliodos (otx 53, 11". II). Sõo elementos indisrynsóveis à
contmteção, dentre outros: ( os requisitos fomois; (li) o estudo técnico prcliminor; (lll)
o termo de reÍeréncia: (iv) o projeto básico [v) o oryamento estimotiw, (vil o aÍerição
dos requisitas de valídaile ilos otos odministmtivos praticados; e (víll a qúolidode da
motivoçõo e dos justifrcativos apresentadas no processo, A apreciação desÍes elementos
indispensáveis não se dará sob o aspecto ücnico, mas üo somentejurÍdico'.

Como se pode observar do dispositivo Iegal supra, o controle prévio de legalidâde se dá

em função do exerclcio da competência da análise iurldica da futurâ confatâção, não
abrangendo, portânto, os demais aspectos envolúdos, como os de natureza técnica,
mercadológica ou de conveniênciâ e oportunidade. Em relação a esses, eventuais apontamentos
decorrem da imbricação com questões jurídicas, na formâ do Enunciado BPC ns 07, do Manual
de Boas Púticas Consultivas da Advoc.cia-GeràI da União:

Enunciado RPC ne 7:

A moniÍestoção consultiva que aalentror questôo jurídica com potencial de signtlicativo
rellexo en aspecto técnico deve conter justificatiw da necessidode de fazê'lo, evitando'

Pareer luídi.o nq 12512024 - CPL/PM-AÀP/MÁ

t),1tt

M

,é



Lr3 'j

Av. João )«lll, Srl{ - Cêntro
Cl,lPJ: 01 .6í 2.8321000í -21

se posicionoúentos conclusivos sobre tenas nõo jutídicos, tais como os técnicog
administrativos ou de conveniência ou oportunidade podendo-sq porém, sobre estes
emítír opinião ou íornular recomendaçõe' desde que enJatizando o carátet
d iscricionóio de seu acatomento,

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos
no objeto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos jurídicos intrínsecos ao
procedimento, motivo pelo qual os documentos âpresentádos no presente parecer terão seus
conteúdos considerados como verossímeis, sem preiuÍzo de âpuração de evenfual
responsabilidade câso nâo reÍlitam no real atendimento do interesse público.

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá
em função do exercício da competência da análise,urídica da futura contratáção, não
abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,
mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do ór8ão de assessoràmento iurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada âgente público para a prática de atos
administrativos, nem de atos iá praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os
seus atos estão dentro do seu espectro de competêncies.

De fato, presume-se que as especificâçôes técnicâs contidas no presente processo,
inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrateção, suas características, rêquisitos e
avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determiôadas pelo setor competente do
órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse
público. O mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo
órgão assessorado, cuias decisôes devem ser motivâdas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento iurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada âgente público para a prática de atos
administrativot nem de ãtos iá praticados. lncuíBbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competências,

Finâlmente, deve-se salientar que, caso sejâ necessário, determinadas obseúações são

feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessoradâ a
quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferidâ pela lei, avaliar e
âcatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, caso seia imperetivo, ãs questões relacionadâs à

legalidade serão apontadas para fins de sua correção. Assim, quando for o caso, o seguimento do
processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administração.

2, Fundamentacão

Preliminarmente, regrstra-se que o processo se encontra, até a pre§ente data, com os

seguintes documentos:

- Oficio de Formalização de Demanda;
- Estudo Técnico Preliminar
- Termo de Referência
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- Despacho do Setor de Cotação de Preços;
- Documentos orçamentários;
- Despacho do Agente de Contratações;
- Minutâ de Edital e anexos;

Tais documentos fazem parte do da chamada fase preparatóúa da iicitação, devendo,
portanto, observar, na medida do possível, o art. 18, caput, da Lei n' 14.133/2021,1

Arí 18. A íase prepamdória do processo licitatlrio é camcterimdo pelo planejamento e
deve compatíbilízar se com o plano de contmtaÇões anual de que truta o incíso V do
coput do art 72 desto Lei, sempre que elabomdo, e com as leis orçamentóia' bem como
obordar todas as considemÇões técnicas, nercadológicas e de gestão que podem
interkrÍr na contmtoção, compreendídos:
I - o descriçõo do necessidode da contrataúo fundamentada en estuào técníco
prelimínar que caracterize o interesse público envolvido;
ll - a definição do objeto poru o atendimento da necessidadq por meio de termo de
referência, anteprojeto, prcjeto bósico ou projeto executivo, conforne o coso;
lll - a definiçõo dos condi@es de execução e pogomento, das garontios exigidas e

ofeíadas e das condições de recebímento;
IV - o oryamento estimado, com as composições dos preços utilimdos para sua formaçAo;
V - a elaboração do edital de licitação;
VI - o eldboraÇão de minuta de antmtq quando necessáríg que constoíá
obrigatoriamente como anexo do edital de lícXaçAo;
yll - o regime de fomecimento debens, de prestaúo de ser1tiços ou de execuçAo de obros
e seryíços de engenhdrio, obseryodos os potencíais de econonia de escala;

Vlll - o nodolidade de licitaçõo, o citério de julgamento, o modo de dísputa e o
a.lequaçõo e eliciêncía do íormo de conbínaÇão desses parâmetros, para os frns de
seleção da proposta apto o gemr o resultodo de contratação mais vantojoso pom o
Administração hiblica, consideroilo todo o ciclo de vido do objeto;
lX - o motivação circunstanciada das condíções do editol, taís como iustificativa de
exigêncios de qualifcação tecnica, mediante indicação ilas porcelas de maior relevôncia
técnica ou valor signiJicativo do objeto, e de quoliJimÇão econômico-frnonceiro,
justilcotiva dos crítérios de pontuação e julgomento dos propostas tecnicas, nas
licitoÇões com julgamento por nelhor técnica ou técníca e preço, e justifrcativa das

regras pertinentes à participação de empresos em consórcio;
X - a análise alos riscos que possam comprometer o sucesso do lícitação e a boa execução

controtuol;
Xl - a motivaÇão sobre o momenta da divulgaúo do orÇamento da lícitaúo, observado o
art 24 desu Lei

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,
constata-se a presença dâ definição do objeto e das justificativas parâ a sua contratâçào, a

autorização da Autoridade Competente parâ a instauração do processo de contratação, o esfudo
técnico preliminar, a pesquisa mercadológica a previsão de dotação orçamenúria, o termo de

referência, o decreto de designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital.

Desta forma, é possível aferir clarâmente que os autos do processo se encontrâm
deüdamente instruídos, âtendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução
mais adequada para atendimento da necessidade pública.

Ademais, registla-se a inexistência do plano anual de contratações nesta Secretaria, o
que prejudica a aúálise de compatibilidâde dâ contÉtação com o referido piano, em que pese
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não se tratar de ato obrigatório para a realização do ceftame, uma vêz que, o iúciso Vll, do artigo
12 da NLLC, afere a hcultâtiüdade da elaborâção do plano anual de contrâtâçôes, in fine:

Aít 12. No pmcesso lícitotório, obseNor-se-ó o Wuinte: Vll - o poftir de do@mentrs de

Jomalizoção de demandos, os órgãos responsóveis pelo planejomento de coda ente

Íedemtivo poder,tio, na lorma de regulamento, elabomr plano de contÍatações anual,
com o objetivo de mcionalizar os contmtações dos órg,õos e entidades sob sua
competência, gorontir o alinhamento com o seu plonejamento estmtégico e subsidiar o
elaboruÇaio das retpedivas leis oryamenúrias.

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo
técnico preliminar, contém os següintes itens: definição do objeto, justificativa, prazo de entrega
e cond,ções de execução, condições de pagamento, obrigações da Contratânte e da Confatada,
fiscalização, extinção do contrato e sançôes aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os
elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6a da Lei no 14.133/2021, que assim determina:

Art 6e Pam os lns desü Lei, considemn-se: )0 ll - temo de reÍerêncio: documento
necessário pom o controtoçõo de bens e seruiçot que deve conter os seguintes
p orâ m e tro s e e lem en tos d e s c ri tivo s :
a) Delinição do objeto, incluÍdos suo noturezo, os quontitatiw o pmzo do controto e, se

for o caso, a possibilidade de sua prcrrogoção;
b) Fundamentação tlo contratoçõo, que únsiste na relerêncio oos esados técnicos
preliminares correspondentcs ou, quondo nõo for possível divulgor esses estudot no
extruto dos poftes que não contiveren iníormoúes sigílosas;
c) Descrição da soluçdo como um tDdo, considemdo todo o ciclo de vido do ohjeto;
d ) Req ui si tos da co ntm toÇà o;
e) modelo de exe&fro do objetn, que consisE na delnição de como o controto deverá
produzt os resultados pretendidos desde o seu inícío oté o seu enceríomento;

fl Modelo de gestâo do contmto, que descreve como o execufio do ohjeto será
acomponhodo e lscalizodo pelo órgão ou entidode;
s) Càtéàos de nedíção e de pasamento;
h) Formo e crtdrios de yleúo do hrnecedo\
i) Estinativas do volor da contmtoçõo, ocomponhadas dos preços unitáríos referenaait
dos memórias de oálaio e dos docamentos que lhe dõo supor@, com os panômetms
utilizÍtdos paro a ob@nçõo dos preços e pom os respedivos cálculot que devem constor
de documento sepamdo e clossiJicodo;
j ) Ádeq uaçõo o rçamentária.

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentâdo nos autos possuem os seguintes
elementos: definição do objeto, necessidade de contrâtãção e justificativa, especificação técnica e
quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação, obrigações
mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultâdos pretendidos, riscos e declaração de
viabilidade portanto, encontra-se em peúeita harmonia ao mínimo eigido em lei e disposto no

§1o e incisos do artigo l8 da NLLC, senão vejamos:

F nl-_
PrEc. |t9-
fu5.:-

Art 18- [...] § 1e O estudo tecnico preliminor o que se refere o inciso I do caput deste
ortigo deveni evidencíor o ptoblefia o ser ftsolvído e o suo nelhor sofuçAo, de moalo a
permitir a dvoliaçiio da viabilidode ücnica e econômico da contraüfro, e conterá os
seguintes elementos:
I - Descriçõo do necessidade da controtaÇ,õo, considerado o problena a ser resolvído sob
a peíspectivo do interesse públíco;
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II Demonstoção da prevísão ita contratoção no plono de controtaçôes anüal sempre
que elaborcalo, de modo o intlicoi o seu olinhofienta com o planeiomenta da

Admi istração;
lll - Requisitosdo contmtaçào;
IV - Estimotivas dos quontiilailes pam a coníaÜçôo, ocomponhodas ilos emórios de

cálculo e ilos ilocumentos que lhes ilao suporte, qüe cottsiderem intetdependências com

outros controtoções, de modo o possibilitar economio de escalo;

V - Levantamentn de mercaalo, que consiste nd onálise das altcrnotivas poss{veis, e

jusüfrcotiva técnico e econ4mica da escolho do apo de solugào o contmtar;
vt - Estimotivo ito vator da contmtaçiÍo' ocompanhoilo dos preços unioáios refercncíais'

dos memórios de cólculo e ilos alocumenbs que lhe ilão supotte, que poilerão constat de

onexo ctassificodo, se o Adninístroúo oPtaÍ por pÍcsetwt o seu sigilo oté o conclusão

da lícitoÇão;
vII ' Descríçõo do solução como um todo' ihclusive dos exigências íelocionodos à

manutenção e à ossistência técnica, quondo for o coso;

Vltl - justificotivos pora o porcelomento ou nõo do contÍotdÇõo;

tX ' I;em;nstmtivo dos resuttodos üetendirlos em temos de econon'icidode e de melhor

aproveitanento dos recursos humonos, mateíiois e frnanceiros ilisponíveis;

x - Prowdêncids o sercn odotudos pela Administroçâo prcviamente à celebmçtlo do

controtD, inclusive quanto à capaciÜção ile seNidores ou de emprcgados Pora

frscalização e gesüo contrctuol;
XI - Controüções conelotos e/oü intetdependentês;
XIl - Descíiçõo de possÍveis impactos ambientais e respectivas ne'lidas mitigadorat

incluÍdos requisitos de boixo consumo de energia e de ou'ms recu6os' bem como

togísticd reve$a paro ilesfazimento e recictagem de lÉ-ns e relugos' qudndo oplicável;

XIll - Posicionomenta conclusivo sobrc o odequação tlo controtação pora o oten'límento

da necessidode a que se destina.

Desta forma, é possível aferir que a fase preparatóía do certame se encontra em

consonânciâ com as exigências mínimas exiSidas pela NLLC para fins de contratação nesta nova

sistemática de licitâções públicas.

3. Ira EscolhÂ da Modâlidadê

De âcordo com o art 25 da Lei ne 14.133/2021, [o] edital deverá conte' o objeto

da licitaÉo e as regras relativas à convocação, ao iulSamento, à habilitâÉo, aos recursos e às

penalidídes da licúção, à fiscalização e à Sestão do contrato, à entrega do obieto e às condições

de pagamento.

Para a adoção da modalidade pÍegão, conforme o art 29 de referida Lei' o obieto

a ser licitado deverá possuir padrões de desempenho e qualidâde quê possam ser

obietivamente dêfinidos pelo edital, por mêio de especificações usuais de mercado'

A Lei n' 14.13312021consâgra â prcferência pelo procedimento sob a forma

eletÍônica, consoante disposição do $2" do art 17:

ArL 17.

'§;" As ticitações serão reolizoilos preÍerenciotmente sob a lormo eletônica' admiüda o

íAi^çao áo Sor " presenciot, desde que motívado, ilevenilo o sessao público ser

registraala em ott e gravoda em óudío e vídeo.

96 n!-
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Esti prevísão legal nio ifpede, en obsotuto, o realizaçào de licitações presenciais, nasdeixa ctoro que, initepen(tentenente do poder ou tne ao iiàiràçá.-, qre se vincute o
órgõo ou entídade promotoro do ceftane, o regra é que as nciuláii selam processadas,
preÍerencialmente, em omb.iente eletrónico. Nisses tirmos, entendi-ie que a reatizaçao
excepcíonal de licitaÇão sob u formo presenciot requer a demonstroção de comprovada
Inviobilidade de u$, do neio eletmnico no situoÇài fárico. E com base nesso ordem de
ídeios, eventuol ínviohititlade (te-odoçào do meio elerrônico náo pode ser co4unaida com
simples opÇào discricionório do autondad? conpetpnte. Signifr.d d,zer que o normd
etegq íniciatmente, o meio etetrônico cono o ideat (prejerénciot) para, depok, oo
condicionor a adoção do meío presencial a motÍvaçao, tomár seu uso oitagotór;o, o não
ser qu.t ndo inviável

O uso e a_aplicabilidade da licitâção na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagensâos entes públicos, notadamente em ümlde de suas_ característica; de celeridade,
desburocratização, economia, ampla divulgação, pubiicidade e eficiência na contrataçao, sendo
mâis_vantajosa em relação à forma presencial, no; termos dispostos pelo Tribunal de Contas do
Estado do Paraná:

A prÍmeíra delas é o potencial aumento da conpetítividade do certome, já que
interessados que estejam locolizailos em qualquer lugor do paÍs poalem pafticipar de
forma remota. Com isso, aumentam os chaices di o aaàinisiaçao realízar umc)
contratação economicomente nais favofljvel, já que, otém (le uma po;sível amptioção alo
núnetu Íle partícipantes - o que estímulo a concorrêncio-, estes deíxam de p;ecísat
realizor gastos com transporte ou itiórios, por exemplo, pam enviar um representonte a
um pregõo presencial reolizado em um tocat itistonte. Outro benelcio ;ferecido pelo
pregdo ebLrônico é a impessoalídode do procedimento, visto qie os competiiores
participam do pregão ile Íorma anônima, sendo identiJicodo alenas o vencedor do
certame, após o encermmento ila disputo ile lances, iá na fase de habílítacão ila sessão
publico digitnl. Dessa Íorno. dimtnui consideruv?tnente o Àsco de hover anluio pntre os
licitantes, ptático comprovoilamente prcjudiciot ao interesse púbtico.

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior
parte dos atos da licitação é registrada automaticamente p;lo sistema, olue eiimina possíveis
perdas que comumente ocorrem quando da transcrição de atas de sessôes presenciais. Com isso,
é possível aos órgãos de fiscalização e à própria sociedade a análise da inte;ra do procedimento.

- - Desta forma o obieto em questão se âdequa pedeitamente tlas hipóteses previstas acim4
não havendo óbice quanto ao seu prosseguimento.

4. Da Ánálise da Minutâ do Edital

CilpJ: 01.6í2.832,/000í-2í
Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre Sampâioergumentai

A partir da análise minuciosâ da Minuta do Edital de Licitação na modalidade pregão
Eletrônico, destacam-se os seglintes pontos relevantesi

. Objeto da Iicitação: O edital deve apresentar de forma claÉ e precisa a descrição do obieto
da contratação, detalhando as especificâções técnicas necessárijs paÉ o fornecimento dos
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serviços. Verificou-se que o objeto está âdequadamente deânido no edital em conformidade com
as diretrizes dâ Lei 14.133/2027.

Documentação exigida: É imprescindível que o editâl estabeleça quais são os documentos
necessários para comprovâção da habilitação jurídica regularidade fiscal, qualificação técnica,
qualificação econômico-financeira e demais exigênciâs previstas na legislação. Recomenda-se
uma análise c teriosa das exigências documentais parâ garantir que seiam proporcionais e
adequadas ao objeto da licitação, em conformidade com os púncípios da isonomia, razoabilidade
e proporcionalidade.

Critérios de julgamento: O edital deve estabelecer os critérios obietivos para seleção dâ
proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros
elementos pertinentes. É fundamental que tais critéri;s estejam em conformidade com o
disposto na Lei 14.133/2021, priorizando a busca pela melhor relação custo-beneficio para a
administração pública.

Prazos e cronograma: 0 edital deve estabelecer prazos adêquados e factíveis para todas as
etapas do processo licitatório, desde a publicação do edital até a assinatura do contrato. Além
disso, é necessádo que seja apresentado um cronograma detalhado de execução dos serviços,
considerando a complexidade do objeto e as necessidades da administração.

5. Dâ Análise dâ Minuta do Contmto

Tendo â minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações da
Contratante e Contratada, preço, dotação orçâmentária, pagamento, entrega e recebimento do
objeto, alteraçôes, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos,
publicaçôes e eleição de foro.

Nestâ esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são necessárias
nos contratos administrativos, senão vejamos:

ArL 92. São necessóàos em todo co tftlto cláusulas que estabeleçam:
I - O objeto e seus elementos característícos;
II - A vínculação ao edital de licitoção e à proposto do liciünte vencedor ou ao ata que
tiver outorizodo a contrataÇão díreta e à respedívo proposta;
lll - A legíslação aplicável à execuçaío do contato, inclusíve quonto aos casos omissos;
lV O regíme de execução ou a fomo de lbrnecinento;
V - O preço e as condições de pagamento, os critérios, o .lotll-bose e o peiodicidade do
reojustomento de preÇos e os criterios de atualízação monetário entre o dota do
adimplemento dos obigo@es e a do eíetivo pagamento;
Vl - Os critérios e a penodícidade do nedição, quando fot o caso, e o prozo pora
Iiquidação e pam pagamento;
VII - Os pmzos de início alos etapas de execução, conclusão, entrega, observaÇão e
fecebimento defrnitivo, quando for o caso;
VI - O crédito pelo qual correrá o despeso, com o indicação da classificação funcionol
programático e da categoio econômica;
IX - A moüiz de rÍsco, quando for o coso;
X - O prazo pota resposto oo pedido de repactuafro de preÇos, quandofor o coso;
XI - O prozo pom resposta ao pedido de restobelecímento do equilíbrio econômico-
frnanceíro, quando Íor o caso;
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Xll - As gorontios oferecídas parct assegurar sue plena execução, quando exigídas,
inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no @so de ontecÍpafio de ralores a
título de pogamento;
XIII - O prazo de gorantio nínímo do objeto, obsenodos os prozos mínímos
estabelecidos nesto Lei e nos normos técnicas dplicdveis, e as condições de monLttençAo e

ossistêncía técníca, quondo for o coso;
XIV - Os direitos e as responsabilidades das partet as penalidades cobíveis e os valores
dos multas e suos bosesdecálculo;
XV ' As condíções de importaÇão e a doto e o taxa de câmbio para conversão, quando for
o caso;
XVI - A ohrigação do contratado de mante\ durante todo a execufio do contrato, em
compoübilidade com os obigações por ele assumidat todas as condiçôes exigidos pora
a habilitação na licitação, ou pam a qualifrcoção, na contratação direta;
XVII - A ohrígaÇão de o contratado cumprir as exigências de resena de cargos prevísta
em leí, bem como em outros normas específrco' pam pessoa com deficiência, pam
rcabilitodo do Previdência Sociole para oprendiz;
XVI - O modelo de gestão do contrato, observados os reEtisítos defrnidos em
íegulamento;
XIX - Os casos de extinção.

Portanto, a minuta do contrato encontra-se com as cláusulas mínimas devidamente
ampaEdas na Lei na 14.133 /2021, em especial por se tratar de objeto rotineiro, sem aferição de
riscos aparentes para a Administração Pública.

De mais a mais, a minuta do Editâl do processo licitatório estabelece a modalidade de

licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que se

encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadÉ Ía categoria de bens comuns,
com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetivâ e usualmente
encontrados no mercado, atendendo o disposto nos incisos xlll e XLl, do artigo 6e da Lei nq

74.1_33 /2027.

Por fim, existe nos autos iustificativa para escolha do critério de seleção da proposta como
sendo o "menor preÇo por lote". E âinda, a minuta do Edital de forma bastante acertada,
preconiza as prerrogâtivas das microempresas, empresas de pequeno polte e

microempreendedores individuais nos termos constantes nâ Lei Complementar Federal no

123/2006 e suas alteraçôes, para fins de regência da contratação em comento.

6. Publicidâde do Editâl e do Termo do Contrato.

Destacâmos ainda que é obrigetória a divulgação e a manutenção do inteiro
teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacionâl de

ContrataÇões Públicas e a publicação de extrato do editâl no Diário Oficial do Município, Jornal
de Grânde circulâção e, quando for o caso, no Diário Oficial da União - DOU, conforme
determinam os aú. 54, câput e §1e, e art.94 daLeire 14.133, de 202L.

Destacamos tâmbém que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatóriâ a disponibilização no Portâl Nacional de Contratâções Públicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que poryentura não tenham integrado o edital e

seus anexos, conforme determina o art. 54, §3s, da Lei ne 14-133, de 2021.
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7, Das Consideracõês Finais

Por derradeiro, curnpre salientar que a presente manifestaÉo toma por base,
exclusivamente, os elementos que constam, até a pÍesente data, nos autos do processo
admiíistrativo em epígrafe-

Em face do exposto, nos limites da análise iuddica e excluídos os aspectos técDicos e o
iuízo de oportunidade e conveniência do aiuste, opina-se pela possibilidade jurídica do
prosseguimento do presente processo, de§de que cumpridos os pontos resumidamente
elencados acima.

Somente após o acatamento d:rs recomendações emitidas ao longo do parecer, ou após
seu afastâmento, de forma motivad4 comoante previsão do art. 50, Vtl, da Lei de Processo
Administrâtivo [Lei na 9,784, de 1999), seÉ possível dar-se o prossegüimento do feito, nos seus
demais termoq sem a necessidedê de retorno paaa Dova manifestação desta unidade jurídica,
nos termos do Enunciado BPC nq 5, daAGU.

À consideração superior

É o parecer, sub censura.
ENCÁNINHANENTO

Encaminhem'se os autos ao Ordenador de Despesas destã Municipalidade para
conhecimento, proüdências e demais deliberàções ao seu cargo.

, /r,o 
O,"gre do Pindaré I túÁ), l8 de lulho de 2024.

&*s'&g&*P' OAB'/MA 11'534
Assessor Jurídico do Mulicípio de Alto ÁIegre do pindaré/MA
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